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PROJETO DE LEI No PL.t0448.7t2021

Altera a Loi n. 14,675, de 13 de abrll de

2009, que "lnstltulo Códlgo Estadualdo
Meio Amblenle o eotabelece outras
provldôncias".

Art, 1o - Modifica o art. 132-A da Lei n, 14.675 do 13 de abrllde 2009, que passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 132-A

$7o. Á Reserua Particular de Pafimlnio Naturat (RPPN) esfadua/ ou munlelpal,
inserida no interior de Unidade de Conseruaçáo pertencente ao SisÍema
Estadua/ ou Municipat de lJnidade de conseruagão, lntegnrá sua zona de
exclusâo, exceta no caso de Reserya Biológica ou EsÍagáo Ecalôgica.

S2o. Qualquer proprietário de imóve[ runl ou urbano, pode pleltear,
voluntaiamente, a constituição de sua área como RPPN, totalou parcialmente,
protocolizando o requerimento no ôrgão ambientalcompetante, instruÍdo com a
documentaçâo definida em ragulamentaçâo do ôrgão ambientat executor.

$3lÁsproposfaspara criaçâo da RPPN no interlorou na zona da amortaclmonto
de outras unidades de conseruaçâo terão prefeÉncla da anátisa, culo prazo de
aprecíaçâo será de aÍé 90 (noventa dhs). Após o aco/te da RppN, sua árca
constituirâ ume zona de exc/us6o no intarlor da unidade da conseruagâo,

S4o. O indefertmento do padido de RPPN incluso nos /lmrtes de unídada da
gonseruaçâo somente podarâ ocomer 9e o p,oponante não comprovar a
Iegitimidade do domlnlo, nâo apresantaro documanto cartogrâfteo ade'quado ou
cuio acesso à propriedada seja inviâval, após Ínensconldo o-prazo razoàval para
saneamento da pendência.'

$5o. Náo será acnsiderado como acosso inviâveto acesso pró+x/sfonte, ou
ainda, a aberlun d9 ngvo caminho palo ìnterior da unldade da conseruagão da
proteçâo integral, desde que nâo seia danosa aos seus aÍnbufos,
g60. competirá ao .ôrgâo gesÍor da unidade de conseruação encamlnhar a
poligonal da zona de exclusão em nzão da criação da RppN para apraiaçâo
pelo Poder Legislativo.

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação
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O art. 132-A, inserldo na Lel 14.6T5t2OOg pela Lei n. í6.342nA14,
vigora com o seguinte teor:

Arl. 132-A A Reserva Partlcular do Patrimônio Netural Estedual'
designada como RPPNE, ó conelituÍda por uma unldade de
consewaçâo do domÍnlo prlvado, do tlpo uso sustentável, criada
por iniclativa e €xpressa úanfestação do lcgÍtlmo proprletârlo da
área abranglda, medlenle ato do Poder Públlco, desde que
constalado o lnteressô públloo e o obJetÍvo de prcaaruat a
diversidade blológica, aa paleagens notáveie e sÍllos que
apresentem elõvado valor 

- hlrtórico, arqueológico'
paleontológlco o esPeleológico.

Parágrafo Únlco. Qualquer proprletário de imóvel, rural ou
urbano, pode pleltear, voluntariamont€, a congtltulção de sua
área como RPPNE, total ou parclalmente, protocollzando o
requerlmento na FATMA, lnotruído com a documenlação
definlda em regulamenteção do órgão ambiental executor,

A importância das Unidades de Conservação (UCs) para o Estado

de Santa Catarina está evidenciada na criação de um Sistema Estadual de

Unidades de Conservação da Natureza (SEUC).

lnseridas no SEUC, as Reservas Particulares de Patrimônio

Natural (RPPN) são objeto de especial atenção do legislador estadual que criou

o Programa Estadual de lncentivo às RPPNS, cujo objetivo é apoiar particulares

a instituir, implantar € proteger tals espaços (art. 132-8, Lel 14.67512014).

Destaca-se a caracterÍstica essencialde dominialidade privada das

reservas partioulares constituÍdas por ato de vontade do particular que almeJa

gravar com perpetuidade seu imóvel para fins de conservação da diversidade

biológica. Portanto, a constituição das RPPNg em zonas de exclueâo de outra

UC, o prazo para atendimento do pedldo de sua crlação e o preenchimento de
requisitos servem como medidas que facilitam o ato e vinculam a Administração

ao direito subjetivo do paíicular de manter o sspaço ambientalmente protegido

sem gualquer ônus para a coletividade,

Neste ponto, eis algumas das grandes vantagens das RppNs em
relação a outras catogorias de UCs: i)desoneram o Poder Público com os custos
da conservação ambiental, inclusive desapropriaçÕes, plano de Manejo e
vigilância; ii) evita conflitos com o parlicular, voz que a lnlcialva de conservação

iá parte deste, Por outro lado, a Admlnistração não está impedlda de flscalizar a



RPPN, mas ô certo que seus osforços do conservação são sempr€
efìcientes diente do importante sllado que ó o proprletárlo parilcular,

Enflm, não ó tolerável que o poder públlco delxe de esilmular a
conservaçâo mediante a inlclatlva llvre dos proprletárloo, pols é certo que a
proteção amblental não ó lnteresse excluslvo do Eetado, Ademals, se uma

determlnada área Íicou conservada, é provável que multo se deveu a uma

consciência amblental do s€u proprletárlo, guo meroce ser reconhecido

enquanto um conservaclonlsta, desnecessltando tlrarjhe a posse.

E aqul não cabe apontar a não posslbllldade de uma âraa jâ

estabelecidE como unidade de conservação pública retroceder à domínio

privado, por melo de zona de exclusâo, pols se reesalta guê as áreas partlculares

incluídas nos llmites de UCs, salvo se Já desaproprladas e formalmente

incorporadas ao patrimônio do ente federado, não se encontram lnaerldas no rol

dos denominados "bens públlcos" atrlbuÍdo pelo artlgo 20 da Constltulção

Federal tampouco pelo artlgo 12 da Constltulção do Estado de Santa Gatarina.

O Estado somente poderá tomar possê de um bem após a Justa e prévia

indenizaçâo (art. 50. XXIV da CF/l988). A mera deelaração de interesse para

constituir uma UC não tem o poder de sustar os dlreltos aquisitlvos da

propriedade.

Pelo exposto, conto com o apoío dos senhores Parlamentares para

a aprovação do presente Projeto de Lel.

Bruno Souza Nadal
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